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protetivas  da minoria  as  empresas  tenderiam  a  viver  o  dilema  da
estatização ou da desnacionalização.
Sem capital, as sociedades buscavam empréstimos para viabilizar




lar,  restava  ao  Estado  intervir  na  atividade  econômica  de modo  a
viabilizar os grandes empreendimentos.











ras e  informações de  interesse; notadamente, no que  toca ao  tema
desta    palestra,    institucionalizou    a    figura    jurídica    do  acionista
controlador,  impondo-lhe deveres  e  responsabilidades,  reprimindo,
ainda, o exercício abusivo do poder de controle.
2- CONTROLE E CARACTERIZAÇÃO
2.1.  Até a edição da Lei nº 6.404, em 1976, a figura do contro-
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indicação de membro do Conselho  Fiscal  ou na  análise  dos  livros
sociais (i.e. exibição de livros).  E tal poder, convenhamos, é limitado,







Art. 116  Entende-se por acionista controlador a pessoa, na-
tural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas por acordo
de voto, ou sob controle comum, que:
a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo per-
manente, a maioria dos votos nas deliberações da assembléia
geral e o poder de eleger a maioria dos administradores da com-
panhia; e
b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e
orientar o funcionamento dos órgãos da companhia.
Parágrafo único  O acionista controlador deve usar o poder
com o fim de fazer a companhia realizar o seu objeto e cumprir
sua função social, e tem deveres e responsabilidades para com
os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para
com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve
lealmente respeitar e atender.
Art. 243  O relatório anual da administração deve relacionar os
investimentos da companhia em sociedades coligadas e controla-
das e mencionar as modificações ocorridas durante o exercício.
§ 1º - 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§ 2º -  Considera-se  controlada  a sociedade  na  qual a
controladora, diretamente ou através de outras controladas, é
titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo perma-
nente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de
eleger a maioria dos administradores.
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2.4.  E o que vem a ser o dever do acionista controlador de usar
o poder com o fim de fazer a companhia cumprir sua função social?














Então,  até  que  ponto  deve,  ou  pode,  o  administrador  ou  o
controlador sacrificar o lucro em prol da função social, ciente de que
o  lucro é dever positivo primário, ao  lado da  realização do objeto
social da companhia.
Nem  tanto, nem  tampouco.   Parece que o ditame da  função














































rio,  a  formação de bloco de  controle  por  força de  constituição de


































Nas hipóteses em que o controle é conjunto  não se entende
que há alienação quando um desses titulares do poder de co-
mando aliena as suas ações ao outro ou aos outros.  O que há,
então, é a consolidação ou reforço do controle na pessoa do
adquirente das ações.

Quando, pois, a lei acionária regula a alienação do controle ela
está supondo que o alienante já possuia esse bem em seu
patrimônio:  que já dispunha, isoladamente, do poder para
dirigir as atividades   7
7 Direito Empresarial  Estudos e Pareceres,   Ed. Saraiva, São Paulo, 1990, p.79.
















Administrativo. Ações de Sociedade de Economia Mista  Ali-
enação  Nulidade de Acordo de Acionistas.  O acordo cele-
brado entre as partes, em violação à Lei Estadual nº 11.069/95 e
à Constituição do Estado de Minas Gerais deve ser anulado por
configurar perda do controle acionário.
(Ap. Cível nº 000.199.781-6/00 em conexão com Agravo de
Instrumento nº 164.822/9-00; Apelante: Southern Electric Bra-
sil Participações Ltda.; Apelado: Estado de Minas Gerais; Relator:
Des. Garcia Leão;
Julgamento em 7.8.2001; publicação em 7.9.2001)
O Conselho de Administração é formado de 11 (onze) mem-
bros titulares, dos quais 6 (seis) são indicados pelo Estado, 4
(quatro) pela Southern Eletric e 1 (um) pelos demais acionistas
minoritários, sendo que o voto qualificados é de 8 (oito) o que
demonstra, no fundo, o VETO pelos acionistas   minoritários,
em   evidente   quebra   do controle acionário do Estado, ou
melhor, da sua PREPONDERÂNCIA.  Tal coisa acontecerá mes-
mo na hipótese prevista na cláusula 4.2.4, em que o Estado
ficará com o direito de indicar mais um conselheiro, na hipóte-
se de os acionistas minoritários não exercerem o seu direito.
Jamais o Estado alcançaria o quorum qualificado.
8 Alfredo Lamy  Filho e José Luiz Bulhões Pedreira, A Lei das S.A.,  op. cit., p. 234-236.
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E o que dizer da cláusula que, tratando da composição e do
funcionamento dos órgãos de administração da CEMIG, insti-
tuiu quorum qualificado e, conseqüentemente, sujeito as deci-
sões do Estado ao veto dos acionistas minoritários, para delibe-
rações que versarem sobre assuntos relativos a peculiaridades
da gestão empresarial (distribuição de lucros, financiamentos,
dissolução ordinária, fusão, incorporação ou cisão total da so-
ciedade, cláusula 40), como se esta já não fosse mais uma atri-
buição inerente ao status de acionista controlador?!
O que se depreende dessas estipulações é que delas se valeram
os signatários do malsinado acordo de acionistas para burlar a
proibição constitucional da venda, sem autorização legal, de
ações que assegurem ao Estado, como titular da propriedade da
maioria do capital social da CEMIG, o efetivo controle que as-
sumiu, nessa qualidade, sob a égide do interesse público
















acordadas  com os  credores,  limitadoras  da  liberdade  empresarial,
notadamente no que toca a alienação de bens, a distribuição de lu-
cros e ao limite de endividamento, dentre outros.
A mesma  influência  jurídica  se  põe no momento  em que  as
deliberações sociais passam a ser tomadas à vista do que dispõem as
obrigações assumidas com terceiros pela companhia.
































9 Controle Externo das Companhias, in Revista de Direito Mercantil, 44/75.
10 Parecer   sobre  a Proposta  da  Anatel Regulamento   de  Apuração de Controle e Transferência de Controle
em Empresas Prestadoras de Telecomunicações, de 04.01.99.
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ele,12 Se essa influência externa não chega a ser dominante, no sen-
tido de se estender a toda a atividade empresarial da subordinada e
de ter permanência ou certa duração, não há como falar em contro-
le.  Como  afirma  Pastéris, obviamente,  é  de  excluir-se  uma forma
parcial de controle, limitada a uma só das várias atividades do sujei-













3-  RESPONSABILIDADE DO CONTROLADOR
3.1. Em linha com as metas de revitalização do mercado de
capitais, o legislador lançou no art. 117 da Lei das S.A. as modalida-
11 Alienação do Poder de Controle Acionário, Saraiva, São Paulo, 1995, pg. 14.
12 Ibidem,  p. 15.
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des de atos definidores da conduta abusiva por parte do controlador.
São modalidades exemplificativas.
3.1.1. "Art. 117  O acionista controlador responde pelos da-
nos causados por atos praticados com abuso de poder.
§ 1º - São modalidades de exercício abusivo de poder:
a) orientar a companhia para fim estranho ao objeto social ou
lesivo ao interesse nacional, ou levá-la a favorecer outra socie-
dade brasileira ou estrangeira, em prejuízo da participação dos
acionistas minoritários nos lucros ou no acervo da companhia,










neste  caso  é mais  penosa para  o  credor.    E  é  o  que ocorrerá  se  a
orientação abusiva se operar indireta ou transversamente.




3.1.2.Art. 117 - 
§ 1º - 
b) promover a liquidação de companhia próspera, ou a transfor-
mação, incorporação, fusão ou cisão da companhia, com o fim
de obter, para si ou para outrem, vantagem indevida, em prejuí-
zo dos demais acionistas, dos que trabalham na empresa ou dos

















3.1.3.Art. 117 - 
§ 1º - 
c) promover alteração estatutária, emissão de valores mobi-
liários ou adoção de políticas ou decisões que não tenham
por fim o interesse   da  companhia e visem a causar preju-
ízo a acionistas minoritários, aos que trabalham na empre-







3.1.4. Art. 171 - 
§ 1º- 

























3.1.5. Art. 117 - 
§ 1º- 
e) induzir, ou tentar induzir, administrador ou fiscal a praticar
ato ilegal, ou, descumprindo seus deveres definidos nesta Lei e
no estatuto, promover, contra o interesse da companhia, sua















A  tentativa de  induzir  a  atos  ilegais  deverá  ensejar  apuração
pela Comissão de Valores Mobiliários ou, em caso extremo, poderá
sujeitar o infrator a processo criminal.
3.1.6. Art. 117 - 
§ 1º - 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f) contratar com a companhia, diretamente ou através de ou-
trem, ou de sociedade na qual tenha interesse, em condições










3.1.7.Art. 171 - 
§ 1º 
g) aprovar ou fazer aprovar contas irregulares de administrado-
res, por favorecimento pessoal, ou deixar de apurar denúncia
que saiba ou devesse saber procedente, ou que justifique fun-
dada suspeita de irregularidade."




Se  a  irregularidade  aprovada  em  assembléia  com o  voto  do
controlador  tiver  por  fim  favorecê-lo,  configurado  está  o  abuso no
exercício do voto e sua conseqüente responsabilização.
Entretanto, se não se comprovar o favorecimento, não há que



























Não comprovando o autor ser qualquer dos réus acionista
controlador do Banco Boavista S.A.    ou  existir  acordo  de
acionista  que lhe desse esse controle, não tem ele, autor, a
ação prevista no art. 246 da Lei nº 6.404/76, razão pela qual
dou como carecedor da ação.  Julgo extinto o processo, na for-
ma do art. 267, VI, C.P.C.  14
Tratando-se de ação de reparação de danos fundada no
art. 246 da Lei das S.A., são partes legítimas para responder
aos seus termos os acionistas e  sociedades  di tos
controladores, assim definidos no art. 116 da Lei das S.A.,
havendo, no caso dos autos, elementos probatórios que
identificam como tais as pessoas e entidades face as quais
foi intentado a presente ação. 15
Ainda, no mesmo sentido, decisão do Superior Tribunal de Jus-
tiça sustentada no entendimento de Fran Martins:
Saber se há grupo de pessoas vinculadas sob controle, com o
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 [o] grupo de pessoas sob controle comum é mais difícil de ser
identificado, pois a lei não possui nenhum dispositivo a respei-
to de reconhecimento desse grupo, a não ser em caso de ações
em condomínio (art. 27, § único) ou quando se tratar de grupos
de sociedade (art. 265).  Será, então, uma questão de fato, de-





reto, como aquele em que a própria sociedade é detentora dos direitos
de voto capazes de assegurar a preponderância nas deliberações sociais
e o poder de eleger a maioria dos administradores e, indireto, quando
esses direitos pertencem à controladora através de outras controladas.17
Quanto ao controle aperfeiçoado por grupo de pessoas, assim
se expressou o STJ:
Tratando-se de grupos de pessoas ligadas sob controle comum,
não é de rigor que todos os seus integrantes sejam titulares de
direitos de sócio da sociedade  controlada.  O direito de sócio
exercido de tal ordem que garanta ao grupo a supremacia nas
deliberações das Assembléias Gerais e o poder de eleger a mai-
oria  dos   administradores da Cia. pode ser pertencente a um
ou alguns componentes apenas do grupo.18









17 Fran Martins, Comentários à Lei das S.A., Forense, São Paulo, 1985, p.256.
18 STJ, 4ª T. Resp. 784  RJ, Rel. Min. Barros Monteiro, 24.10.89, v.u.,D.J. 20.11.89, Docas S.A.




inútil  para o autor,  aliado a um  resultado nocivo para outrem ou
quando o titular procede como um egoísta, sem atenção ao fim da
lei,  aos  bons  costumes  e  à  solidariedade,  independentemente  do
elemento  intencional.
Durante a vigência do Código Civil de 1916, o abuso de direito
fundamentava-se no art. 159 (Aquele que, por ação ou omissão volun-
tária,   negligência,   ou  imprudência,  violar   direito,  ou  causar prejuízo
a outrem, fica obrigado a reparar o dano) e no art. 160 (Não constitu-
em atos ilícitos, os praticados no exercício regular de um direito).
Hoje, o art. 187 do Código Civil de 2002 define o ato nos
seguintes termos: "Também comete ato ilícito o titular de um di-
reito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impos-
tos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons
costumes.









Na  jurisprudência,  o  Supremo Tribunal  Federal,  por  voto  do
Min. Moreira Alves, adotou o conceito tradicional de Champaud, para
definir o abuso do poder de controle, verbis:
O abuso de poder de controle resulta da causa ilegítima de
decisões tomadas com a única finalidade de prejudicar uma
categoria de acionistas ou para satisfazer os interesses exclusi-
vamente pessoais  de alguns deles.  Nessa hipótese o controle é
desviado de suas finalidades legítimas que são de assegurar a
acumulação do patrimônio social e a prosperidade da empresa.
Adotando-se esta posição, bastante razoável, o abuso de poder se
traduziria em uma causa  ilegítima dos atos praticados, com algu-
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ma dessas finalidades:  a) prejudicar uma categoria de acionistas;







Nessa modalidade  de  responsabilidade  exige-se  a  prova  do

















Daí  a  preocupação  do  legislador  em  abranger,  também,  o







pelo mau uso do voto.  Cf. Comparato, Fábio Konder. Direito Empresarial - Estudos e Pareceres, Saraiva,
São Paulo:1990,  p.86.
127Revista da EMERJ, v. 8, n. 29, 2005











Esses  abusos  societários,  cada  vez mais  freqüentes,  não  são
necessariamente  concretizados  através  do  exercício  de  voto mas
consubstanciam em práticas ilícitas condenadas pelo direito.



















































































































Nessas  circunstâncias,  o  trato  inflexível  da  lei  poderia  gerar
impasses na aprovação de  matérias necessárias ao curso  normal da






São Paulo, a alegação de preclusão consumativa não tem amparo
legal, porque não há norma que faça com que o silêncio momentâ-




onista  de matérias  que  puderem beneficiá-lo de modo particular
ou tiver interesse conflitante com o da companhia.
24 Ap. Cível nº 263.964-1 TJ/SP  São Paulo, Rel. Min. Maurício Vidigal, 01.10.96. Nelson Eizirik, op.cit., p.35
25 Cf. Luiza Rangel de Moraes, Revista de Direito Bancário do Mercado de Capitais e da Arbitragem, ano
4, nº II, Jan/Março 2001, p. 283.
26 Decisão referida na nota 25  acima. (Ap. Cível 263.694-1).
















cio  do  direito  de  voto  pelo  acionista,  submetendo-se  a  controle
posteriori pelo  Judiciário.   A análise do conflito  faz-se caso a caso,
após a deliberação assemblear, devidamente computado o voto pro-
ferido pelo acionista em foco.
Para  essa  corrente,  as duas últimas hipóteses não cuidam de











O  conflito  será  presuntivo,  única  e  exclusivamente,  se  a
contraposição de  interesses  companhia/acionista   for  estridente-
27 Inquérito Administrativo CVM nº TA/RJ 2001/4977- Revista de Direito Mercantil nº 125, ano XLI, nova
série, jan/março 2002, p. 151/152.
28
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mente  inconciliável.   Quando o  atendimento  a  um  interesse  resta,
necessariamente, em prejuízo inexorável do outro.
Nos termos do voto do Min. Aldir Passarinho Junior, o conflito
entre interesses de determinados acionistas e a empresa tem que ser
absolutamente estridente   Não existindo um interesse estritamente
de um acionista em relação à própria empresa, não há razão para se
afastar da votação o acionista, no caso o majoritário, ficando muito
difícil de se gerir uma sociedade, porque a todo momento se poderá
interpretar que tal ou qual atitude deste acionista estaria ou não coli-
dindo com o interesse daquele, quando é ele, por ter a maioria do

























30 Problemas das Sociedades Anônimas e Direito Comparado,  Saraiva  e Cia.,  1945,  p.  415.
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Tais  ações  podem  ser  cumuladas;  contudo,  os  prazos













A  sujeição do  administrador  ou  fiscal  à  arbitragem depende,
regra geral, de prévia concordância destes, exceto circunstâncias es-
pecíficas que autorizem sua imediata sujeição ao rito arbitral.
